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AGRAVANTE : POSTO B.S. COMERCIO DE COMBUSTVEL LTDA
ADVOGADOS : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA - DF018566
  TATIANA ZUCONI VIANA MAIA - DF015539
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS/PASEP E COFINS. TRIBUTAÇÃO 
MONOFÁSICA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE PARA AS SITUAÇÕES DE MONOFASIA. 
RATIO DECIDENDI DO STF NO TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL 844 E NA SÚMULA 
VINCULANTE 58/STF. VIGÊNCIA DOS ARTS. 3º, I, "B", DAS LEIS 10.637/2002 E 
10.833/2003 (COM A REDAÇÃO DADA PELOS ARTS. 4º E 5º, DA LEI N. 11.787/2008) 
FRENTE AO ART. 17 DA LEI 11.033/2004. COMPROVAÇÃO PELOS CRITÉRIOS 
CRONOLÓGICO, DA ESPECIALIDADE E SISTEMÁTICO. ART. 20, DA LINDB. 
CONSEQUÊNCIAS PRÁTICAS INDESEJÁVEIS DA CONCESSÃO DO CREDITAMENTO.
1. Há pacífica jurisprudência no âmbito do Supremo Tribunal Federal, sumulada e em 
repercussão geral, no sentido de que o princípio da não cumulatividade não se aplica a situações 
em que não há dupla ou múltipla tributação (v.g. casos de monofasia e substituição tributária). A 
propósito: Súmula Vinculante n. 58/STF: "Inexiste direito a crédito presumido de IPI 
relativamente à entrada de insumos isentos, sujeitos à alíquota zero ou não tributáveis, o que não 
contraria o princípio da não cumulatividade"; Repercussão Geral Tema n. 844: "O princípio da 
não cumulatividade não assegura direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte 
adquirente de insumos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero".
2. O art. 17, da Lei 11.033/2004, muito embora seja norma posterior aos arts. 3º, § 2º, II, das Leis 
ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, não autoriza a constituição de créditos de PIS/PASEP e COFINS 
sobre o custo de aquisição (art. 13, do Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação 
monofásica; contudo, permite a manutenção de créditos por outro modo constituídos, ou seja, 
créditos cuja constituição não foi obstada pelas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003.
3. A vedação para a constituição de créditos sobre o custo de aquisição de bens sujeitos à 
tributação monofásica (creditamento), além de ser norma específica contida em outros 
dispositivos legais - arts. 3º, I, "b" da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003 (critério da 
especialidade), foi republicada posteriormente, com o advento dos arts. 4º e 5º, da Lei 
11.787/2008 (critério cronológico), e referenciada pelo art. 24, §3º, da Lei 11.787/2008 (critério 
sistemático).
4. O tema pacificou-se definitivamente com o julgamento dos EAREsp. 1.109.354 / SP e dos 
EREsp. 1.768.224 / RS (Primeira Seção, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgados em 14.04.2021) 
estabelecendo-se a negativa de constituição de créditos sobre o custo de aquisição de bens 
sujeitos à tributação monofásica (negativa de creditamento).
5. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 08 de agosto de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 411-413, 

e-STJ) que negou seguimento ao Recurso Especial, com base na Súmula 83 do STJ.  

A agravante sustenta, em suma (fl. 421, e-STJ): 

Ademais, o artigo 16 da Lei nº 11.116, de 2005, ao reportar-se ao 
artigo 17 da Lei nº 11.033, de 2004, deixa claro que esta última norma assegura 
indistintamente aos contribuintes sujeitos a não cumulatividade da COFINS e da 
contribuição para o PIS o direito à utilização de saldo credor destas 
contribuições, sem restringir seu alcance, em nenhum momento, aos 
contribuintes vinculados ao REPORTO.

As aquisições de combustíveis realizadas pela AGRAVANTE 
são inquestionavelmente tributadas pelo PIS e pela COFINS, sendo certo que 
apenas o recolhimento destas contribuições, incidentes em todas as etapas da 
cadeia de comercialização, é concentrado no primeiro elo (refinaria/importador).

Tal fato decorre justamente porque a alíquota aplicada ao 
primeiro elo da cadeia plurifásica corresponde à soma de todas as alíquotas 
destas contribuições devidas em cada elo da cadeia de comercialização. Ou seja, 
por simples questão de comodidade e praticidade de fiscalização e arrecadação 
impôs-se a determinados produtos a sistemática de recolhimento monofásico, 
mas ela não pode vir em detrimento do regime não-cumulativo de apuração 
dessas contribuições, destinado a evitar a supertributação, ou a tributação em 
cascata.

E não poderia ser de outra forma. Como revendedores de 
combustíveis adquiridos com tributação monofásica, também são onerados nas 
entradas destes produtos, seja porque recolhem tais contribuições através dos 
substitutos tributários no início da cadeia de comercialização, seja porque o 
sistema monofásico ou concentrado permite ao produtor/importador repassar o 
custo do recolhimento destas contribuições ao preço dos combustíveis 
adquiridos para venda posterior.

Na prática, portanto, a AGRAVANTE paga e é onerada pelo 
PIS e pela COFINS quando adquire combustível para revenda, o que demonstra 
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a necessidade de reforma da decisão agravada.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma julgadora.

É o relatório.   

 

  

 

HB528 

REsp 1980731 Petição : 268379/2022 C54252415584518204=311@ C0655<05<0443032245290@
 2022/0005496-3 Documento Página  2 de 6 

Documento eletrônico VDA33212910 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 01/08/2022 22:05:09
Código de Controle do Documento: 218A607E-1A2C-4EAF-87AC-296CBD0A66EF



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.980.731 - PE (2022/0005496-3)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : POSTO B.S. COMERCIO DE COMBUSTVEL LTDA 
ADVOGADO : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA  - DF018566 
ADVOGADOS : TATIANA ZUCONI VIANA MAIA  - DF015539 
   EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI  - DF027463 
   JOSÉ CARLOS DELGADO LIMA JUNIOR  - PE033753 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS/PASEP E COFINS. 
TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. CREDITAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA NÃO 
CUMULATIVIDADE PARA AS SITUAÇÕES DE MONOFASIA. RATIO 
DECIDENDI DO STF NO TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL 844 E NA 
SÚMULA VINCULANTE 58/STF. VIGÊNCIA DOS ARTS. 3º, I, "B", DAS 
LEIS 10.637/2002 E 10.833/2003 (COM A REDAÇÃO DADA PELOS 
ARTS. 4º E 5º, DA LEI N. 11.787/2008) FRENTE AO ART. 17 DA LEI 
11.033/2004. COMPROVAÇÃO PELOS CRITÉRIOS CRONOLÓGICO, 
DA ESPECIALIDADE E SISTEMÁTICO. ART. 20, DA LINDB. 
CONSEQUÊNCIAS PRÁTICAS INDESEJÁVEIS DA CONCESSÃO DO 
CREDITAMENTO.
1. Há pacífica jurisprudência no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
sumulada e em repercussão geral, no sentido de que o princípio da não 
cumulatividade não se aplica a situações em que não há dupla ou múltipla 
tributação (v.g. casos de monofasia e substituição tributária). A propósito: 
Súmula Vinculante n. 58/STF: "Inexiste direito a crédito presumido de IPI 
relativamente à entrada de insumos isentos, sujeitos à alíquota zero ou não 
tributáveis, o que não contraria o princípio da não cumulatividade"; 
Repercussão Geral Tema n. 844: "O princípio da não cumulatividade não 
assegura direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente de 
insumos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero".
2. O art. 17, da Lei 11.033/2004, muito embora seja norma posterior aos arts. 3º, 
§ 2º, II, das Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, não autoriza a constituição de 
créditos de PIS/PASEP e COFINS sobre o custo de aquisição (art. 13, do 
Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica; contudo, 
permite a manutenção de créditos por outro modo constituídos, ou seja, créditos 
cuja constituição não foi obstada pelas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003.
3. A vedação para a constituição de créditos sobre o custo de aquisição de bens 
sujeitos à tributação monofásica (creditamento), além de ser norma específica 
contida em outros dispositivos legais - arts. 3º, I, "b" da Lei 10.637/2002 e da 
Lei 10.833/2003 (critério da especialidade), foi republicada posteriormente, com 
o advento dos arts. 4º e 5º, da Lei 11.787/2008 (critério cronológico), e 
referenciada pelo art. 24, §3º, da Lei 11.787/2008 (critério sistemático).
4. O tema pacificou-se definitivamente com o julgamento dos EAREsp. 
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1.109.354 / SP e dos EREsp. 1.768.224 / RS (Primeira Seção, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, julgados em 14.04.2021) estabelecendo-se a negativa de constituição 
de créditos sobre o custo de aquisição de bens sujeitos à tributação monofásica 
(negativa de creditamento).
5. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste gabinete em 9 de junho de 2022.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme assentado na decisão monocrática, a irresignação esbarra no 

óbice da Súmula 83 do STJ. 

Há pacífica jurisprudência no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 

sumulada e em repercussão geral, no sentido de que o princípio da não 

cumulatividade não se aplica a situações em que não há dupla ou múltipla tributação 

(v.g. casos de monofasia e substituição tributária). A propósito: Súmula Vinculante 

58/STF: "Inexiste direito a crédito presumido de IPI relativamente à entrada de 

insumos isentos, sujeitos à alíquota zero ou não tributáveis, o que não contraria o 

princípio da não cumulatividade"; Repercussão Geral Tema 844: "O princípio da 

não cumulatividade não assegura direito de crédito presumido de IPI para o 

contribuinte adquirente de insumos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota 

zero".

O art. 17, da Lei 11.033/2004, muito embora seja norma posterior aos 

arts. 3º, § 2º, II, das Leis . 10.637/2002 e 10.833/2003, não autoriza a constituição de 

créditos de PIS/PASEP e COFINS sobre o custo de aquisição (art. 13, do 

Decreto-Lei n. 1.598/77) de bens sujeitos à tributação monofásica. Permite, contudo, 

a manutenção de créditos por outro modo constituídos, ou seja, créditos cuja 

constituição não foi obstada pelas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003.

A vedação para a constituição de créditos sobre o custo de aquisição de 

bens sujeitos à tributação monofásica (creditamento), além de ser norma específica 

contida em outros dispositivos legais - arts. 3º, I, "b" da Lei 10.637/2002 e da Lei 

10.833/2003 (critério da especialidade), foi republicada posteriormente — com o 

advento dos arts. 4º e 5º, da Lei n. 11.787/2008 (critério cronológico) — e 
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referenciada pelo art. 24, §3º, da Lei 11.787/2008 (critério sistemático).

O tema foi definitivamente pacificado com o julgamento dos EAREsp. 

n. 1.109.354 / SP e dos EREsp. n. 1.768.224 / RS (Primeira Seção, Rel. Min. Gurgel 

de Faria, julgados em 14.04.2021) estabelecendo-se a negativa de constituição de 

créditos sobre o custo de aquisição de bens sujeitos à tributação monofásica 

(negativa de creditamento).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.       
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : POSTO B.S. COMERCIO DE COMBUSTVEL LTDA
ADVOGADOS : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA - DF018566

TATIANA ZUCONI VIANA MAIA - DF015539
EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI - DF027463
JOSÉ CARLOS DELGADO LIMA JUNIOR - PE033753

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POSTO B.S. COMERCIO DE COMBUSTVEL LTDA
ADVOGADOS : WESLEY RICARDO BENTO DA SILVA - DF018566

TATIANA ZUCONI VIANA MAIA - DF015539
EDUARDO MUNIZ MACHADO CAVALCANTI - DF027463
JOSÉ CARLOS DELGADO LIMA JUNIOR - PE033753

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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